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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES, INCLUSIVE

DOS TRABALHADORES MIGRANTES E DE SUAS FAMÍLIAS

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, no que se refere a este tema;

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1717 (XXX-O/00), AG/RES. 1775 (XXXI-O/01), AG/RES. 1898 (XXXII-O/02), AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2130 (XXXV-O/05), AG/RES. 2224 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2502 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2593 (XL-O/10) e AG/RES. 2669 (XLI-O/11);
REAFIRMANDO que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem proclama que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados nessa Declaração, sem distinção de raça, sexo, língua, credo ou qualquer outra;

DESTACANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece que os direitos essenciais do homem não advêm da nacionalidade de um determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana;

RECORDANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos dispõe que toda pessoa tem direito a circular livremente e a escolher sua residência no território de um Estado, bem como a sair de qualquer país, inclusive o seu próprio, e regressar a seu país; 

REAFIRMANDO que os princípios e normas consagrados nestes instrumentos se revestem de particular relevância no tocante à proteção dos direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias; 
LEVANDO EM CONTA:

Que nas Cúpulas das Américas os Chefes de Estado e de Governo têm manifestado de forma coerente a importância da garantia da proteção dos direitos humanos dos migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e de suas famílias; e demonstrado a disposição de atender ao fenômeno migratório com um enfoque integral e de estreitar a cooperação entre os países do Hemisfério para assegurar a proteção dos migrantes;

Os relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), especialmente o capítulo relativo aos trabalhos da Relatoria sobre Direitos dos Migrantes, a resolução CJI/RES. 150 (LXXIII-O/08), “Parecer da Comissão Jurídica Interamericana sobre a Diretiva de Retorno aprovada pelo Parlamento da União Européia” e a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 938 (1654/08), “Ação da OEA com relação à Diretiva de Retorno da União Européia sobre Migração”;

Os pareceres consultivos OC-16/99, de 1º de outubro de 1999 sobre “O direito à informação sobre a assistência consular, no âmbito das garantias do devido processo legal”, e OC-18/03, de 17 de setembro de 2003 sobre “A condição jurídica e os direitos dos migrantes indocumentados”, emitidos pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH);
A sentença da Corte Internacional de Justiça, de 31 de março de 2004, no caso Avena e outros nacionais mexicanos, bem como sua decisão, de 19 de janeiro de 2009, em que se reafirmam as obrigações constantes da sentença Avena;
O Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, aprovado mediante a resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05), bem como o “Plano de Trabalho do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias” (CP/CAJP-2456/07); e

As sessões especiais da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), bem como sua Sessão Conjunta com a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM) de 16 de fevereiro de 2012, sobre a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias e das sobre as propostas para novas atividades optativas por parte dos Estados, bem como as exposições dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA); 
ACOLHENDO COM BENEPLÁCITO os trabalhos realizados pela CEAM no cumprimento de seu mandato; 

TOMANDO NOTA das iniciativas, das atividades e dos programas desenvolvidos no âmbito regional pela Conferência Regional de Migração (Processo de Puebla) na América do Norte, nos países da América Central e na República Dominicana; do Diálogo de Ministros de Países Centro-Americanos, da República Dominicana, do Equador e da Colômbia; do Foro Andino de Migrações, da Conferência Sul-Americana sobre Migrações; e do Foro Especializado Migratório do MERCOSUL;

DESTACANDO a entrada em vigor da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares, em 1º de julho de 2003, a instalação e o início dos trabalhos da Comissão das Nações Unidas para a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares, bem como a entrada em vigor do Protocolo Relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea, em 28 de janeiro de 2004, e do Protocolo Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, em 25 de dezembro de 2003, adicionais à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo); 

CONSIDERANDO:

O caráter mundial do fenômeno das migrações e, por isso, a importância da cooperação e do diálogo nos âmbitos internacional, regional e bilateral a esse respeito, conforme o caso, assim como a necessidade de proteger os direitos humanos dos migrantes, especialmente tendo em vista a natureza mutável dos fluxos migratórios na economia globalizada, em um contexto caracterizado por novas preocupações em matéria de segurança e proteção; 

Que praticamente todos os países do Hemisfério são países de origem, trânsito, e destino ou retorno dos migrantes e têm a faculdade de regulamentar a imigração de pessoas que ingressam em seu território, em conformidade com suas obrigações em virtude do Direito Internacional vigente, incluindo o Direito Internacional dos Direitos Humanos, e o Direito Internacional Humanitário;
Que todos os migrantes e seus defensores têm o dever e a obrigação de obedecer a todas as leis dos países de origem, trânsito, destino ou retorno e que esses países devem aplicar suas leis de modo a oferecer maior proteção aos direitos humanos dos migrantes; e
O estreito vínculo existente entre a migração, o desenvolvimento e os direitos humanos e reconhecendo o respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos os migrantes como um dos pilares do desenvolvimento, e a este como essencial para o exercício efetivo desses direitos e liberdades e para aproveitar os aspectos positivos da migração internacional; 
RECONHECENDO os esforços de alguns países de trânsito ou de acolhida, para atender às necessidades dos migrantes e assegurar-lhes um tratamento humano e digno, com proteção adequada para atender às necessidades da comunidade receptora ou local, mediante, entre outras coisas, a adoção de programas para migrantes permitem sua integração nos países de acolhida, facilitam a reunião familiar e promovem um ambiente de harmonia, tolerância e respeito;
TENDO PRESENTE que as políticas e iniciativas sobre a questão da migração, incluindo as relativas a sua gestão ordenada, deveriam promover propostas integrais que levem em conta as causas e conseqüências do fenômeno, bem como o pleno respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais dos migrantes;
PREOCUPADA com a grave situação de vulnerabilidade em que se encontram muitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias no Hemisfério e pelos persistentes obstáculos que os impedem de desfrutar plenamente de seus direitos humanos; 
TENDO PRESENTE que os migrantes costumam ser vítimas de crimes, maus-tratos e atos de discriminação, racismo e xenofobia e que as mulheres migrantes solteiras ou chefes de família, bem como as crianças e os adolescentes migrantes, são particularmente vulneráveis à violência de gênero e a outros tipos de exploração sexual e trabalhista, tornando necessária uma ampla cooperação entre os Estados de origem, trânsito e destino para combater essas situações, bem como a situação de possível vulnerabilidade em que ficariam as famílias dos migrantes nos países de origem; 

LEVANDO EM CONTA as obrigações dos Estados, em virtude do Direito Internacional, de agir com a devida diligência para prevenir e investigar crimes contra os migrantes e punir os culpados e que não fazê-lo viola e menoscaba ou anula a fruição dos direitos humanos e das liberdades fundamentais das vítimas;

AFIRMANDO que certos crimes contra os migrantes, inclusive o tráfico de pessoas e o tráfico de migrantes, continuam constituindo um grave problema e que requerem uma avaliação e resposta internacional conjunta mediante uma cooperação multilateral efetiva entre os países de origem, trânsito, e destino e/ou retorno para sua erradicação; 

REITERANDO o apelo à OEA para que continue zelando pelo estrito cumprimento dos direitos humanos dos migrantes e continue lutando contra a sua discriminação injusta;

ADVERTINDO que a crescente feminização da migração, impulsionada em grande parte por fatores socioeconômicos, requer maior atenção para as questões de gênero em todas as políticas e atividades relacionadas com a migração internacional, levando em consideração que as mulheres estão mais expostas ao abuso e à exploração; e

RECONHECENDO TAMBÉM a importância de promover ações para a proteção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais das crianças e adolescentes no contexto da migração internacional,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados a promover e proteger de maneira efetiva os direitos humanos e liberdades fundamentais de todos os migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com ênfase especial nas mulheres, nas crianças e nos adolescentes, independentemente de sua condição de migrante, em conformidade com o Direito Internacional dos Direitos Humanos; e a abordar a migração internacional mediante a cooperação e o diálogo em nível internacional, regional ou bilateral, por meio de um enfoque integral e equilibrado, reconhecendo as responsabilidades dos países de origem, trânsito, destino ou retorno na promoção e proteção dos direitos humanos de todos os migrantes, evitando enfoques que possam agravar sua vulnerabilidade. 

2. Expressar preocupação com o impacto da crise econômica e financeira sobre a migração internacional e os migrantes, e nesse sentido instar os governos a lutar contra o tratamento injusto e discriminatório dos migrantes.

3. Expressar preocupação com a legislação, a interpretação, as práticas e outras medidas e iniciativas adotadas por alguns Estados, que podem restringir os direitos humanos e as liberdades fundamentais dos migrantes, e reafirmar que os Estados, ao exercerem seu direito soberano de promulgar e aplicar medidas relativas à migração e à segurança de suas fronteiras, devem cumprir as obrigações que a eles competem em virtude do Direito Internacional, a fim de que se respeitem plenamente os direitos humanos dos migrantes.

4. Exortar os Estados membros a que evitem a adoção de leis que discriminem injustamente os migrantes e incentivar os Estados a que continuem envidando esforços no cumprimento de suas obrigações internacionais relacionadas com o tratamento dos migrantes. 

5. Condenar energicamente as manifestações ou atos de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância contra os migrantes, inclusive as relacionadas com o acesso ao emprego, à formação profissional, à habitação, à instrução, aos serviços de assistência de saúde, aos serviços sociais e aos destinados ao uso público, e instar os Estados a que apliquem e reforcem as leis e políticas vigentes, a fim de atender a essas situações, em particular para evitar a impunidade daqueles que cometem atos de racismo ou xenofobia. 

6. Reiterar categoricamente que nenhum Estado deve tratar como um delito em si mesmo a condição de migrante de uma pessoa, nem favorecer, por este único fato, a adoção de medidas de caráter penal ou de efeito equivalente. 

7. Solicitar que os Estados garantam que em suas leis e políticas respeitem plenamente os direitos humanos dos migrantes no exercício de seu direito soberano de promulgar e aplicar medidas relacionadas à migração e à segurança de suas fronteiras, em particular no âmbito da luta contra o terrorismo e contra a criminalidade organizada transnacional, bem como contra o tráfico de pessoas e o tráfico de migrantes. 

8. Expressar sua preocupação com as crescentes atividades de grupos da criminalidade organizada transnacional e nacional, assim como outras atividades ou outros atores que se beneficiam dos delitos contra os migrantes, especialmente mulheres, crianças e adolescentes migrantes, sem levar em conta as condições perigosas e desumanas a que submetem suas vítimas e em flagrante violação das leis nacionais e internacionais, como também com o alto nível de impunidade de que gozam os traficantes e seus cúmplices, bem como outros membros da criminalidade organizada, e nesse contexto a negação dos direitos e da justiça dos migrantes que sofreram abuso; 

9. Incentivar os Estados que ainda não o fizeram a que promulguem leis nacionais e adotem medidas mais eficazes para combater o tráfico de pessoas e o tráfico de migrantes, levando em conta que esses crimes arriscam a vida dos migrantes e os expõem a prejuízos e à servidão, o que pode incluir servidão por dívida, escravidão, exploração sexual ou trabalho forçado, e solicitar aos Estados que fortaleçam a cooperação internacional para combater esse tráfico. (Antigo PO6)

10. Condenar energicamente as violações aos direitos humanos dos migrantes e exortar os Estados a adotarem medidas concretas de prevenção dessas violações, inclusive em portos e aeroportos em fronteiras e pontos de controle de migração, a fim de treinar os funcionários púbicos que trabalham nesses serviços e nas zonas fronteiriças para que tratem os migrantes com respeito e de acordo com a lei, e para assegurar, em conformidade com a legislação nacional e com qualquer obrigação internacional aplicável, a investigação, a instauração de processo penal e, quando pertinente, a punição dos responsáveis e a reparação às vítimas de toda ação que viole os direitos humanos dos migrantes, entre outros atos, o uso desproporcional da força, as detenções arbitrárias, a tortura e as violações do direito à vida, inclusive as execuções extrajudiciais, durante o trânsito de seu país de origem ao país de destino e vice-versa.
11. Solicitar a todos os Estados que, de acordo com a legislação nacional e instrumentos jurídicos internacionais pertinentes nos quais sejam partes, façam cumprir de maneira efetiva a legislação trabalhista e atuem quando for infringida essa legislação no tocante às relações trabalhistas e condições de trabalho dos trabalhadores migrantes, inclusive as relativas à remuneração e às condições de higiene e segurança no trabalho e ao direito à liberdade de associação. 

12. Pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-18/03, emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, o qual sustenta que “a condição migratória de uma pessoa não pode constituir uma justificação para privá-la da fruição e do exercício de seus direitos humanos, inclusive os de caráter trabalhista”. 

13. Incentivar os Estados a que facilitem a transferência segura, rápida e sem restrições das remessas, lucros, bens e pensões dos migrantes aos países de origem ou a qualquer outro país, em conformidade com a legislação vigente, levando em conta que se trata de fundos próprios dos migrantes, e a que considerem, quando for o caso, medidas para resolver outros obstáculos a essas transferências.

14. Reafirmar que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem assegura que toda pessoa pode recorrer aos tribunais para fazer valer seus direitos; e que também deve dispor de um procedimento simples e expedito pelo qual a justiça o ampare contra atos da autoridade que violem, em prejuízo seu, algum dos direitos fundamentais constitucionalmente consagrados. 

15. Reafirmar categoricamente o dever dos Estados Partes na Convenção de Viena sobre Relações Consulares, de 1963, de cumprir essa Convenção, inclusive a obrigação de, quando ocorrer em seu território a detenção de nacionais estrangeiros, informá-los sobre seu direito de comunicar-se com seus oficiais consulares e, nesse sentido, pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-16/99, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como para a jurisprudência de outros tribunais internacionais sobre o assunto. 

16. Acolher com satisfação os programas de imigração adotados por alguns países, os quais permitem aos migrantes integrar-se plenamente aos países de acolhida, facilitam a reunião familiar e promovem um ambiente de harmonia, tolerância e respeito, e incentivar os Estados a que considerem a possibilidade de adotar esse tipo de programa. 

17. Instar todos os Estados, organizações internacionais e outros atores envolvidos a que, em suas políticas e iniciativas sobre questões relacionadas com a migração, levem em conta o caráter mundial do fenômeno das migrações e dispensem a devida consideração à cooperação internacional, regional e bilateral nesse âmbito, mediante a organização de diálogos sobre a migração, dos quais participem os países de origem, destino, trânsito e retorno e a sociedade civil, inclusive os migrantes, com vistas a considerar minuciosamente, entre outros aspectos, suas causas e conseqüências e o problema dos migrantes indocumentados ou irregulares, dando prioridade à proteção dos direitos humanos dos migrantes e incluindo nesses diálogos o intercâmbio de experiências positivas e melhores práticas nos processos de regularização dos migrantes nos países de acolhida. 

18. Promover o diálogo construtivo e a cooperação entre os Estados membros para aperfeiçoar suas políticas e práticas migratórias, a fim de incluir a proteção adequada a todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, bem como para promover processos migratórios de acordo com a ordem jurídica interna de cada Estado e com o Direito Internacional aplicável.

19. Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e ratificação ou ratificação dos instrumentos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, ou a adesão a eles, e a que tomem as medidas necessárias para garantir os direitos humanos de todos os migrantes, incluindo dos trabalhadores migrantes e de suas famílias. 

20. Exortar os Estados membros a que considerem, como questão prioritária, a assinatura e ratificação da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares. 

21. Encarregar o Conselho Permanente de continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nessa matéria e de levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, conforme seja cabível, os da Relatoria Especial das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM). 

22. Incentivar os Estados membros a colaborarem nos processos de intercâmbio de informações e experiências, no âmbito da Conferência Regional sobre Migração, da Conferência Sul-Americana sobre Migrações, do Fórum Especializado Migratório do MERCOSUL e do Fórum Andino de Migrações, na esfera da OEA, e com o objetivo de vincular e aproximar posições em matéria de migração. 

23. Encarregar o Secretário-Geral de proceder a uma atualização do Plano de Trabalho do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias (CP/CAJP-2456/07), a fim de que a distribuição das atividades seja coerente com a nova estrutura da Organização, e de apresentar essa atualização ao órgão designado por esta Assembléia Geral para essa finalidade.

24. Solicitar aos órgãos, organismos e entidades da OEA que informem ao órgão designado por esta Assembléia Geral para essa finalidade, no primeiro trimestre de 2013, sobre a implementação das atividades atribuídas pelo Programa Interamericano, mediante um quadro comparativo de tarefas atribuídas, realizações alcançadas e datas previstas para a consecução das tarefas pendentes.

25. Dispor sobre a regulamentação do fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, a fim de possibilitar seu efetivo funcionamento, e solicitar ao Conselho da Organização, designado por esta Assembléia Geral para tal finalidade, que considere e aprove um regulamento proposto pela Secretaria-Geral. 

26. Solicitar à Secretaria-Geral que considere a transversalidade e a prioridade dos direitos humanos dos migrantes para um trabalho coordenado de todos os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA.

27. Encarregar a CIDH de:

a) considerar a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI);
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proporcionar a Relatoria sobre Direitos dos Migrantes os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e

c) apresentar ao Conselho Permanente relatórios sobre a situação dos direitos dos migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e de suas famílias, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

28. Convidar os Estados membros, Observadores Permanentes, órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e outras fontes a que contribuam voluntariamente para o desempenho das funções da CIDH, a fim de fortalecer, entre outras, as atividades de todas as suas relatorias, unidades especializadas e grupos de trabalho, inclusive a Relatoria sobre Direitos dos Migrantes.
29. Instar os Estados membros a que considerem a possibilidade de convidar o Relator sobre Direitos dos Migrantes a que visite seus países, a fim de que possa cumprir com eficácia seu mandato.

30. Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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